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Proposta de Lei n.º 5/XIV/1.ª

(Orçamento do Estado para 2020)

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Objectivos:

O Decreto-Lei nº 82/2019, de 27 de Junho, criou o Sistema de Informação de Animais de 

Companhia (SIAC), veio, entre outras coisas, estabelecer que os animais considerados de 

companhia devem ser registados pelo médico veterinário no SIAC e que por este registo o 

detentor do animal tem de pagar uma taxa de 2,5 euros1 que reverte para a DGAV. 

Tal enquadramento levantou a ideia de que as competências de licenciamento das Juntas de 

Freguesia poderiam ter sofrido uma restrição. Contudo, a 24 de Outubro de 2019 a Direcção-

Geral das Autarquias Locais emitiu um esclarecimento, onde afirmou de forma clara que o 

Decreto-Lei nº 82/2019, de 27 de Junho, não introduziu qualquer restrição às competências de 

licenciamento de animais de companhia das Juntas de Freguesia, uma vez que o art. 16.º/1 

nn) da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro,  continua a mencionar as competências das Juntas 

de Freguesia e a ditar que este órgão executivo mantem a competência para regulamentar os 

termos do licenciamento dos canídeos e gatídeos, incluindo a fixação das respectivas taxas a 

aprovar pela Assembleia de Freguesia nos termos da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Dezembro, 

que aprova o regime geral das taxas das autarquias locais.

Não obstante esta importante clarificação, conforme vem assinalando a Associação Nacional 

de Freguesias, o facto de se ter revogado a Portaria n.º 421/2004, de 24 de Abril, gerou um 

vazio legal que tem impedido o licenciamento dos canídeos e gatídeos, assim como a cobrança 

das respectivas taxas.

                                                       
1 Por força no disposto na Portaria n.º 346/2019, de 3 de Outubro.
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Para o PAN a repristinação da Portaria n.º 421/2004, de 24 de Abril, não é a solução para este 

vazio legal, uma vez que tal portaria não só não assegura a devida conjugação com o SIAC, 

como também não garante plenamente a lógica de que as receitas das taxas de licenciamento 

tem como contrapartida concreta a prestação de um serviço público local (traduzido em 

políticas de protecção animal e de promoção do bem-estar animal) – algo que não se coaduna 

com o disposto no art. 3.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Dezembro.

Deste modo, com a presente proposta de alteração o PAN pretende garantir que durante o 

ano de 2020 o Governo emite uma portaria que fixe um novo regulamento de licenciamento 

de canídeos e felídeos em que, para além de se prever a devida articulação com o SIAC, se 

prevejam isenções obrigatórias  para os cidadãos em situação de insuficiência económica e

para os animais de companhia provenientes de centros de recolha oficial de animais ou de

associações zoófilas legalmente constituídas. Por outro lado, para se assegurar a referida lógica 

de contrapartida e incentivar a introdução de políticas de protecção animal no plano das 

Freguesias, o PAN propõe que haja a consignação de 50% da receita obtida com a cobrança das 

taxas para o financiamento de projectos e protocolos tendentes a assegurar o acesso gratuito 

ou a custo acessível a consultas e tratamentos médicos veterinários, nomeadamente 

vacinação, desparasitação, esterilizações e outros tratamentos médicos. Esta consignação 

promoveria a introdução de algumas boas práticas que já se verificam actualmente em algumas 

Freguesias no nosso país. 

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Deputado e as 

Deputadas abaixo assinados apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei 

n.º 5/XIV/1.ª:

Artigo 196.º-A

Regulamento de licenciamento de canídeos e felídeos

1- Durante o ano de 2020, o Governo aprova, através de portaria, o regulamento de 

licenciamento de canídeos e gatídeos, que, assegurando o respeito pelo disposto na 

alínea nn) do n.º 1 do artigo 16.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação actual, e a articulação com o disposto no Decreto-Lei n.º 82/2019, de 27 de 

junho, fixe as regras de licenciamento e as respectivas taxas.

2- Relativamente às taxas devidas pelo licenciamento, o regulamento previsto no 
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número anterior deverá:

a) Prever a obrigatoriedade de isenção do pagamento de taxas para os detentores 
de canídeos e felídeos em situação de insuficiência económica;

b) Prever a obrigatoriedade de isenção do pagamento de taxas para os canídeos e
felídeos cedidos a partir de centros de recolha oficial de animais ou de
associações zoófilas legalmente constituídas;

c) Fixar um limite máximo para as taxas;

d) Prever que 50% da receita obtida com a cobrança das taxas seja 

obrigatoriamente consignada ao financiamento de projectos e protocolos 

tendentes a assegurar o acesso gratuito ou a custo acessível a consultas e 

tratamentos médicos veterinários, nomeadamente vacinação, desparasitação, 

esterilizações e outros tratamentos médicos.

Palácio de São Bento, 27 de Janeiro de 2020.

As Deputadas e o Deputado,

André Silva

Bebiana Cunha

Cristina Rodrigues

Inês de Sousa Real
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